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PORTARIA Nº 02 DE 3 DE JANEIRO DE 2017
Dispõe sobre a fase preparatória para licitação e procedimento de dispensa e inexigibilidade no âmbito da Câmara Municipal.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU, ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO as orientações constantes na Instrução Normativa nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer instruções normativas para orientar os procedimentos de todos os servidores envolvidos nos procedimentos de licitação promovidos pelo Órgão;

RESOLVE:

Art. 1º O procedimento preparatório para licitação no âmbito da Câmara Municipal seguirá as seguintes etapas:

I -  pedido, de iniciativa do responsável pela diretoria legislativa ou pela chefia de serviço e almoxarifado, com as seguintes informações:

a)  objeto;

b)  motivo da contratação de serviço ou da aquisição de bens;

c)  benefícios diretos e indiretos da contratação pretendida;

d)  informação de que a contratação está dentro do planejamento financeiro e orçamentário do Órgão;

e)  informação sobre critérios de sustentabilidade ou ambientais aplicados à contratação, conforme o caso;

f)  indicar se o serviço é de natureza continuada ou não;

g)  indicar a opção pelo procedimento de dispensa ou inexigibilidade de licitação ou, no caso de licitação, tipo e modalidade.

II -  alocação de recursos pelo responsável pela seção de contabilidade com as seguintes informações:

a)  especificação da dotação orçamentária;

b)  indicação de existência de recursos financeiros;

c)  informação sobre a adequação da despesa com as leis orçamentárias;

d)  observação sobre a ocorrência de reserva de recursos para aquisição de bens ou contratação de serviços por meio de licitação dispensável;

e)  outras informações que entender pertinentes.

III -  autorização do procedimento e declaração de adequação da despesa com as leis orçamentárias pelo ordenador de despesas;

IV -  pesquisa de mercado, sob responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação, para aferição das propostas dos licitantes, a qual deverá atender aos seguintes critérios:

a)  amplitude da pesquisa, podendo esta abranger contratações feitas a menos de seis meses por pessoas jurídicas de direito público da Região do Vale do Ribeira ou dados de pessoas jurídicas de direito privado;

b)  comprovação, por meio de juntada no processo administrativo dos documentos de pesquisa, os quais devem conter número do CNPJ da pessoa jurídica e nome do responsável pelo fornecimento das informações.

V -  aprovação da pesquisa de mercado pelo ordenador de despesas;

VI -  elaboração do termo de referência ou projeto básico pela                             Comissão Permanente de Licitação, nos casos de contratação de serviços;

VII -  aprovação do termo de referência ou projeto básico pelo ordenador de despesas;

VIII -  elaboração da minuta de edital e seus anexos e instrumento contratual, pela Comissão Permanente de Licitação;

IX -  parecer jurídico e aprovação das minutas de edital e instrumento contratual pelo procurador da Câmara Municipal; 

X -  relatório de auditoria da fase preparatória pelo responsável pelo                     controle interno;

XI -  ratificação, anulação ou revogação do procedimento interno com homologação das propostas de preço, nos casos de dispensa de licitação;

§ 1º  Nos procedimentos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, as propostas de preço dos fornecedores ocorrerão após a aprovação do termo de referência ou do projeto básico pelo ordenador de despesas ou, não havendo tais fases, após a realização da pesquisa de mercado.

§ 2º  A fase externa da licitação começa com a publicação do edital, ressalvado os casos de dispensa e inexigibilidade.

§ 3º  O processo de licitação, dispensa ou inexigibilidade deve ser autuado, numerado e rubricado na seção de secretaria e protocolo da Câmara Municipal.

§ 4º  A juntada de documentação no processo deve ser precedida de termo, no qual constará o tipo de documento e número de páginas.

Art. 2º O termo de referência ou projeto básico deverá conter, conforme o caso, as seguintes informações:

I -  justificativa, com os elementos constantes nas alíneas do inciso I do                         art. 1º desta Portaria;

II -  objeto com suas especificações;

III -  critérios de avaliação das propostas;

IV -  local, prazo e condições de entrega;

V -  condições de recebimento do objeto;

VI -  informações sobre a formalização do contrato;

VII -  informações sobre a estimativa de custo;

VIII -  dotação orçamentária;

IX -  datas e horários para realização de vistoria, se necessário;

X -  informação sobre exigência de amostras, se necessário;

XI -  obrigações do contratado;

XII -  condições de pagamento;

XIII -  sanções;
XIV -  outras informações pertinentes à licitação que a Comissão Permanente entender necessárias.

Art. 3º Nos casos de licitação dispensável ou inexigibilidade de licitação, os documentos de habilitação dos proponentes serão os seguintes:

I -  comprovação de regularidade junto ao Ministério da Fazenda Nacional, Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Dívida Ativa da União, mediante apresentação de certidão unificada;

II -  comprovação de regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);

III -  comprovação de regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);

IV -  cópia do cartão do cadastro nacional de pessoas jurídicas (CNPJ);

V -  comprovação de regularidade relativo a débitos trabalhistas;

VI -  elementos previstos no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93, conforme o caso;

VII -  declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII  da                 Constituição Federal;

VIII -  atestado de comprovação de exclusividade, nos casos de aquisição de materiais fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, nos casos de inexigibilidade de licitação.

§ 1º  As certidões de comprovação de regularidade podem ser retiradas nos portais dos órgãos, mencionados nos incisos anteriores, na rede mundial de computadores.

§ 2º  A autenticidade das informações deve ser observada por ocasião do pagamento ao fornecedor, pelo responsável pela tesouraria.

§ 3º  As condições de habilitação nos processos normais de licitação devem observar as disposições dos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Portarias 18/2015 e 31/2015.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, aos 03 dias do mês de janeiro de 2017.

PAULO ROBERTO MENDES
Presidente da Câmara Municipal

REGISTRADO E PUBLICADO NA SEÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU/SP, NA PRESENTE DATA E ENCAMINHADO PARA PUBLCAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO.

SUELY RIBEIRO SKURCZENSKI

                                                                                                                      Diretora Legislativa
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